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APRESENTAÇÃO
Caro (a) leitor (a), apresento-lhes com satisfação o livro intitulado “Sustentabilidade: 

a Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema” e seus 22 capítulos que 
abordam pesquisas inovadoras em diversos campos do conhecimento, contribuindo 
significativamente para transpor barreiras sociais, industriais e econômicas. Com reflexões 
críticas e inovações tecnológicas é possível repensar maneiras ecológicas para os resíduos 
emitidos ao meio ambiente, incorporando ao sistema à consciência ambiental.  

De início, oportuniza-se conhecer o diálogo entre o pensamento Marxista e a 
economia ecológica, passando a vez ao exame apreciativo do documentário de Fritjof 
Capra com a globalização e sustentabilidade em tempos de pandemia. Continuamente, a 
responsabilidade civil é debatida com base na obra de Hans Jonas, que trata da omissão 
do Estado, ética e políticas ambientais.

A cultura e territorialidade são fundamentais para construção de valor social, sobre 
isto é divulgada a trajetória histórica da patrimonialização. O conhecimento biocultural dá 
prosseguimento aos resgastes históricos ao citar a produção da “Broa de Planta”, além 
disso, um estudo etnográfico discute a importância do saber fazer do queijo Kochkäse, 
após proibição comercial legal.

Desafios e falhas são evidenciados sobre os Sistemas de Licenciamentos Ambientais 
Estaduais, indicando a necessidade de reajustes. Desafios também podem favorecer à 
conscientização ambiental, especialmente quando trabalham a temática do lixo de maneira 
virtual. 

As incubadoras universitárias ganham notoriedade social ao tornarem-se agentes 
de desenvolvimento local. Por sua vez, o desenvolvimento das políticas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural no Brasil são relacionadas à agroecologia. Em outra 
vertente, consumidores de produtos orgânicos têm o perfil caracterizado em pesquisa 
socioeconômica. Os feirantes de produtos hortigrutigranjeiros e de grãos são alvo de 
levantamento de informações acerca das condições de produção e comercialização em 
região fronteiriça. Empresários de transportadoras municipais são indagados quanto suas 
percepções ambientais considerando o Ciclo de Vida dos produtos.

Exemplos de políticas públicas de sucesso inspiram e incentivam a mobilidade 
urbana com ciclovias, como o caso do PLANYC em Nova Iorque. A satisfação e o bem-
estar são essenciais para efetivar a compra de produtos, para isto, analisa-se o impacto da 
emoção surpresa na recompra de artigos de moda sustentável. 

As indústrias alcoolquímicas inovam ao utilizar tecnologias híbridas nafta/etanol em 
matérias-primas de grau químico, logo, são disponibilizados dois estudos de casos para 
testar as vantagens. Resíduos de soldagem industrial contaminantes são preocupantes 
e causam perdas financeiras, um estudo trata da sustentabilidade ao aplicar o processo 
FCAW. A simulação computacional é utilizada para observar o comportamento de estrutura 



geodésica com bambus e cabos. O reúso de águas é tema de estudo ao identificar 
tecnologias diferenciadas atuantes em indústrias.

Para terminar, tem-se a proposta de reúso de rejeitos urbanos para geração de 
energias por meio de processo de biodigestão aeróbia. A energia eólica possui boa matriz 
energética brasileira, por conseguinte, analisa-se as perspectivas da fonte energética a 
partir do acordo em Paris na COP 21. As células solares sensibilizadas por corantes naturais 
são essenciais para dispositivos solares, logo é difundida uma avaliação metodológica da 
extração de corantes oriundos de ameixa roxa e repolho roxo.

Desejo-lhes excelentes reflexões e estudos!

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O licenciamento ambiental se 
tornou o instrumento da política ambiental 
brasileira mais utilizado pela União, estados, 
distrito federal e municípios, sendo os órgãos 
estaduais os principais licenciadores do 
país. A sua disseminação foi acompanhada, 
sobremaneira na última década, por críticas 
e oposições diversas, revelando importantes 
falhas e o caráter complexo, conflituoso e 
controverso desse instrumento. Neste artigo, 
sistematizamos e analisamos as dificuldades 
encontradas pelos Sistemas de Licenciamento 
Ambiental estaduais, a partir de dados extraídos 

de um levantamento realizado pelo Ministério 
do Meio Ambiente em 2016. Para apurar essas 
dificuldades na totalidade, por estado e por 
região, adotamos uma abordagem quantitativa, 
descritiva e documental. Os resultados, 
corroborados por outros estudos, apontam para 
uma parte expressiva de estados enfrentando 
dificuldades críticas em seus sistemas de 
licenciamento, sobretudo àquelas relacionadas 
à suficiência e à qualificação do corpo técnico. 
Apesar de diferenças importantes na distribuição 
das dificuldades entre os estados e regiões, é 
possível cogitar o colapso desses sistemas em 
muitos estados. Em alguns casos é possível 
aventar a hipótese de uma “homogeneização 
regressiva”, ou um nivelamento por baixo, entre 
sistemas mais antigos e aqueles em processo 
de estruturação. O quadro geral apresentado 
remete à necessidade de uma profunda e 
urgente reforma dos SLA. O caráter técnico e, 
principalmente, político, do licenciamento, bem 
como a sua centralidade na política ambiental 
brasileira, exigem um amplo debate e participação 
nesse processo de reformulação, sob o risco 
de se exacerbar ainda mais a degradação e as 
injustiças socioambientais no país.
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento ambiental; 
dificuldades; estados; política ambiental; Brasil.
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instrument most used by Union, states, 
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federal district and municipalities, with state agencies being the country’s main licensors. 
Its dissemination was accompanied, especially in last decade, by several criticisms and 
objections, revealing important flaws and complex, conflicting and controversial character of 
this instrument. In this article, we systematize and analyze the difficulties encountered by 
the State Environmental Licensing Systems, based on data extracted from a survey carried 
out by the Ministry of the Environment in 2016. To ascertain these difficulties in full, by state 
and by region, we adopted a quantitative, descriptive and documentar approach. The results, 
corroborated by other studies, point to a significant number of states facing critical difficulties 
in their licensing systems, especially those related to adequacy and qualification of technical 
staff. Despite important differences in distribution of difficulties between states and regions, 
it is possible to consider the collapse of these systems in many states. In some cases, it is 
possible to suggest the hypothesis of a “regressive homogenization”, or a levelling down, 
between older systems and those in process of structuring. The overall picture presented 
concerns need for a deep and urgent reform of SLA. Technical and, mainly, political character 
of licensing, as well as its centrality in Brazilian environmental policy, requires a wide debate 
and participation in this reformulation process, at the risk of further exacerbating degradation 
and socio-environmental injustices in the country.
KEYWORDS: Environmental licensing; difficulties; states; environmental policy; Brazil.

1 | 	INTRODUÇÃO
O licenciamento ambiental é o instrumento mais antigo e importante do Brasil para 

gestão ambiental pública da União, dos estados e dos municípios. Desde os anos 1980, 

os estados vêm sendo a principal instância de governo a licenciar atividades com impactos 

ambientais e sociais. Diversas legislações criadas nas últimas décadas vêm procurando 

aperfeiçoar, padronizar, bem como estabelecer regras mais claras sobre as atribuições de 

licenciamento entre os entes federativos. O licenciamento, como o principal instrumento de 

comando e controle em uso, é um poderoso mecanismo técnico e político de intervenção 

estatal na grande maioria das atividades econômicas privadas e públicas. Seu caráter 

restritivo, e mesmo proibitivo, e de imposição de custos adicionais a essas atividades a 

título de normas legais de controle da degradação ambiental, torna-o um instrumento muito 

frequentemente politizado, envolto em conflitos e contestado (BORINELLI, 2007; ZHOURI, 

2007; NEDER, 2002; GOLDBLATT, 1996). 

Sobretudo na última década, os sistemas de licenciamento ambiental (SLA) 

tem sido objeto de várias críticas e controvérsias quanto ao seu alcance e eficiência, 

especialmente relacionadas ao desempenho dos órgãos federais e estaduais (ABEMA, 

2013). Essa situação tem justificado a apresentação de várias propostas de reformulação 

do licenciamento nos estados e no Congresso Nacional (SANCHÉZ et al., 2019). Apesar 

disso, quase não existem estudos sistemáticos e comparativos sobre os problemas 

enfrentados pelos estados brasileiros no licenciamento ambiental. 

Neste estudo, buscamos contribuir com o debate sobre esse campo da política 
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ambiental sistematizando e analisando dados sobre as dificuldades encontradas pelos 

estados e Distrito Federal no funcionamento de seus SLA, extraídos de um levantamento 

realizado pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016). Essas dificuldades são 

apresentadas conforme a recorrência geral, por estados e por região. 

Com isso, esperamos contribuir para uma melhor compreensão do funcionamento 

e dos limites dos sistemas de licenciamento ambiental estaduais, bem como indicar 

algumas recomendações para o seu aperfeiçoamento. Em grande medida, a “saúde” do 

SLA indica o comprometimento e a efetividade do controle da degradação ambiental e, por 

consequência, em que medida estamos garantindo condições mínimas para promover a 

sustentabilidade econômica e socioambiental do país. 

Adotamos uma metodologia descritiva, quantitativa, transversal e documental. Como 

afirmado acima, os dados foram extraídos da publicação “Procedimentos de Licenciamento 

Ambiental do Brasil” (BRASIL, 2016), um levantamento de informações referentes aos 

procedimentos de licenciamento ambiental dos estados e do Distrito Federal, incluindo, o 

objeto deste artigo, a identificação das dificuldades encontradas pelos órgãos no decorrer 

dos processos de licenciamento. Esses dados foram levantados nos sites dos órgãos 

ambientais e, na sequência, em reuniões (in loco) junto com os gestores dos órgãos 

ambientais, pontos focais e, em muitos casos, com a participação de membros da equipe 

técnica (BRASIL, 2016). Contudo, esse estudo não apura as principais dificuldades nem a 

sua distribuição entre os estados e regiões. 

Para analisar as dificuldades encontradas pelos órgãos estaduais no processo de 

licenciamento ambiental, realizamos uma leitura textual e a quantificação por recorrência 

das dificuldades apontadas em cada unidade (estados). Após isso, as dificuldades 

sistematizadas foram organizadas em planilhas do Excel e alocadas em 11 categorias: 

base legislativa defasada, incompleta ou em conflito com a legislação federal; falta de corpo 

técnico adequado quantitativa; falta de qualificação do corpo técnico; falta de programas 

de capacitação técnica; rotatividade de técnicos elevada; baixa remuneração; falta ou 

defasagem de infraestrutura física, tecnológico e de equipamentos; falta de definição, 

padronização, informatização e articulação do sistema de licenciamento; má qualidade dos 

estudos e informações ambientais fornecidos pelos licenciados; dificuldades nas relações 

com órgãos intervenientes e outros. 

Para a análise dos resultados, as categorias foram cotejadas globalmente, por 

estado e por região, visando apurar quatro recortes: problemas do sistema de licenciamento 

com maior frequência nos estados; estados com maior número de problemas; regiões com 

maior número de problemas e problemas mais recorrentes em cada região. Os dados foram 

apresentados em gráficos, considerando a frequência, a média e o coeficiente de variação 

das categorias adotadas. No próximo item discorremos alguns referenciais teóricos sobre 

o tema e, na última parte, apresentamos e analisamos os dados. 
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2 | 	REFERÊNCIAL TEÓRICO
Os problemas ambientais que atravessam a trama social têm se avolumado a partir da 

segunda metade do século XX, motivando debates acerca de suas causas, consequências 
e soluções. Invariavelmente, nesses debates, o papel do Estado recebe destaque pelas 
relevantes funções que ele exerce como sistema regulatório e administrativo, arena de 
decisão e de contestação e um corpo de conhecimento e de geração de ideias (DUIT; 
FEINDT; MEADOWCROFT, 2016). A política ambiental abrange as ações “[...] do governo 
que afetam ou almejam afetar a qualidade do meio ambiente ou o uso de recursos naturais” 
(KRAFT, 2011, p. 20)e inclui não só o que os governos decidem fazer para proteger a 
qualidade do ambiente e dos recursos naturais, mas o que eles decidem não fazer; a 
decisão de não agir significa que os governos permitem que outras forças possam moldar 
o ambiente (KRAFT, 2011).

Políticas ambientais tratam de um grande número de questões complexas, 
impactando inúmeras atividades privadas e governamentais e exigindo posicionamentos 
e regulamentações que precisam considerar uma intrincada rede de causas, custos e 
consequências. Seu caráter geralmente restritivo gera conflitos e resistências internas e 
externas ao Estado, sobretudo devido à imposição de restrições e custos ao crescimento 
econômico (CALDWEL, 1993; KRAFT, 2011). Desde os anos 1960 problemas ambientais 
internos e a pressão internacional levaram diversos países a criar estruturas, legislações e 
instrumentos de controle ambiental. No Brasil, as primeiras iniciativas de controle da poluição 
ambiental foram implementadas nos 1970, lideradas pelos estados mais industrializados.   

Os estados representam um papel notório, ativo e compulsório na política ambiental 
brasileira. Após a aprovação da Política Nacional de Meio Ambiente e da Constituição 
Federal nos anos 1980, os entes subnacionais receberam maiores atribuições e autonomia 
para formular e executar políticas ambientais, tornando-se corresponsáveis, com a União, 
pela garantia de direitos ambientais e pela promoção da qualidade ambiental. Este 
compartilhamento entre os entes federativos deu margem para que os estados pudessem 
ser agentes de maior flexibilização, inovação e criassem novos arranjos organizacionais. 
Por outro lado, os estados também podem promover diversas formas de resistir a uma 
regulamentação mais rígida, facilitando a degradação ambiental (RABE, 2010). Assim, 
sendo o principal agente decisor das questões ambientais regionais, os estados passaram 
a expressar o alcance e os limites das políticas ambientais (MOSTAGI et al., 2017).  

Diversos fatores podem influenciar o grau de comprometimento e a efetividade 
das políticas ambientais, como os culturais, sociais, econômicos, políticos, geográficos e 
territoriais, como também a gravidade dos problemas ambientais regionais, do partidarismo 
e da capacidade institucional (LESTER; LOMBARDI, 1990; RABE, 2010). Em grande 
medida, são esses fatores que tendem a explicar a disparidade das respostas dos estados 
aos problemas ambientais, com alguns mais avançados nas políticas ambientais e outros 
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com pouca inovação e que pouco fazem na área ambiental (RABE, 2010).
Para efetivar a implementação das políticas ambientais, os estados criam seus 

instrumentos ambientais, isto é, mecanismos de regulação estruturantes da política, que 
definem quais recursos serão utilizados, por quem e de que forma (OLLAIK; MEDEIROS, 
2011). Entre esses instrumentos destacam-se:  instrumentos de comando e controle; 
econômicos; baseados em informações; co-regulação e auto-regulação; e mecanismos de 
apoio e capacitação (TAYLOR, et. al., 2012).

Enquanto um dos principais instrumentos de comando e controle, o licenciamento 
ambiental busca “[...] direcionar o comportamento da sociedade e dos agentes econômicos 
por meio de permissões ou proibições previamente estabelecidas, baseadas em 
restrições legais, regulamentações ou normatizações” (MOURA, 2016, 112). Ele pode ser 
compreendido como um sinal claro e forte de comprometimento do poder público com o 
meio ambiente, sendo eficaz no controle de danos ambientais (TAYLOR et al., 2012). 

Predominantes na Política Nacional do Meio Ambiente brasileira, os instrumentos 
de comando e controle estão divididos em quatro categorias: a) padrões ambientais (de 
qualidade e emissão); b) controle do uso do solo (zoneamento e unidades de conservação); 
c) licenciamento (Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), planos de manejo; e d) 
penalidades (multas, compensações etc.). Os padrões ambientais e o licenciamento 
são os mais antigos e mais adotados instrumentos no país, e o licenciamento é o único 
completamente difundido entre os estados brasileiros. 

O licenciamento ambiental é o processo administrativo por meio de que a instituição 
ambiental, que pode ser federal, estadual ou municipal, outorga a localização, instalação, 
ampliação e operação de atividades e ações que se utilizam de recursos naturais e 
ambientais, declaradas possivelmente ou efetivamente poluidoras e degradadoras do 
meio ambiente (BRASIL, 2011). A regulamentação do licenciamento vem sofrendo várias 
modificações desde a sua criação, buscando aperfeiçoar a eficácia do instrumento e 
definir claramente as atribuições de cada ente federativo para atingir objetivos como: 
proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo 
gestão descentralizada, democrática e eficiente, “garantir o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconômico com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa 
humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais 
(BRASIL,  2011). 

A forma mais conhecida de licenciamento ambiental é efetuada em três etapas: 
licença prévia, licença de instalação e licença de operação (BRASIL, 2009). Além dessas 
etapas, o licenciamento abrange outras modalidades de controle ambiental, como a 
autorização ambiental, licença ambiental simplificada, licença única, declaração de 
dispensa de licenciamento, renovação da licença, autorização florestal, autorização de 
corte de vegetação, autorização para supressão de vegetação, autorização de queima 
controlada, outorga prévia, outorga de direito de uso de recursos hídricos, entre outros 
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(BRASIL, 2016).  
A difusão do licenciamento ambiental no Brasil ocorreu de forma diferenciada entre 

os estados e regiões, principalmente pelas particularidades econômicas, sociais, culturais, 
territoriais, que intervêm diretamente nas formas e na força da política ambiental estadual. 
De um modo geral, os estados da região sudeste foram pioneiros na implementação 
do SLA, e, os estados das regiões Norte e Nordeste, o implantaram mais tardiamente. 
Provavelmente, tanto o nível de industrialização, de urbanização como a capacidade 
institucional e de mobilização do ambientalismo tenham contribuído para essa dinâmica. 
Em 1996 todos os entes subnacionais possuíam SLA operando (BORINELLI, et. al., 2017; 
MOSTAGI; GALLASSI; BORINELLI, 2017). 

Apesar da difusão do SLA entre os estados e da sua importância e centralidade 
na política ambiental do país, ele enfrenta diversas limitações que comprometem a sua 
eficácia e credibilidade. Segundo a Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio 
Ambiente (ABEMA), as agências responsáveis pelo licenciamento possuem deficiências de 
tipos diversos, como orçamentária, operacional, financeira, humana e logística.  Além disso, 
destaca outros problemas como o elevado volume de normas e sobreposição entre elas 
em distintos níveis, bem como sua defasagem em alguns casos; os estudos de impacto 
ambiental (EIA) de baixa qualidade; conflitos que extrapolam o processo de licenciamento, 
mais relacionados ao modelo de desenvolvimento, mas que se manifestam intensamente 
nas decisões desse processo (ABEMA, 2013).

A fragilidade institucional dos órgãos licenciadores se evidencia em pressões (e 
seus resultados decorrentes) que objetivam suplantar a técnica que pauta a concessão 
de licenças, como aquelas de mote econômico (CÂMARA, 2013). O licenciamento, 
nesse sentido, é caracterizado como um entrave ao desenvolvimento do país, e dos 
estados (ZHOURI, et al., 2005), que tende a ser enfraquecido e suplantado, por exemplo, 
tornando esse processo meramente cartorial (ABEMA, 2013). Tal condição, que não é 
exclusiva do país, expressa as relações de forças que se travam no Estado (JESSOP, 
2016; GOLDBLATT, 1996) em torno do debate crescimento versus meio ambiente e se 
materializam na capacidade e desempenho do SLA. Esse embate reitera a complexidade 
e o elevado grau de conflitos típicos da política ambiental, refletindo distintas visões acerca 
da relação desejada entre sociedade e natureza (CALDWELL, 1993; MICKWITZ, 2003) e a 
desigualdade de suas consequências em níveis locais (MICKWITZ, 2003). 

No tópico seguinte, apresentamos dados extraídos de um levantamento feito junto 
aos órgãos ambientais estaduais com o objetivo de destacar o estado geral e algumas 
diferenças nos problemas enfrentados pelos SLA desses estados.   

3 | 	ANÁLISE DOS RESULTADOS
Dado a natureza das informações disponibilizadas pena nossa fonte, não será 
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possível oferecer uma análise em profundidade do nosso objeto. Nesse sentido, na 
sequência do artigo apresentamos uma leitura panorâmica dos dados, destacando as mais 
importantes tendências na identificação, distribuição entre os estados e regiões brasileiras 
e possíveis causas e consequências das dificuldades dos SLA relatadas. 

Quanto às dificuldades no SLA mais recorrentes na totalidade das unidades 
federativas (Gráfico 1), a grande parte delas é de natureza técnica e interna aos órgãos 
estaduais. As três categorias que mais se destacam estão relacionadas à não oferta e 
não recomposição dos quadros técnicos por parte dos governos estaduais, cerca de três 
quartos dos estados não possuem um número suficiente de técnicos para atender as 
demandas do licenciamento ambiental. Além disso, “não existem programas permanentes 
de capacitação e treinamento de pessoal para manter quadros competentes e atualizados 
com o conhecimento de ponta e com ferramentas modernas de gestão.” (ABEMA, 2013, 
p. 31). Essas limitações estão relacionadas a questões que, embora não dependam 
exclusivamente dos órgãos, poderiam ser amenizadas pela maior e melhor oferta de 
quadros técnicos, como a falta de base legislativa adequada, a padronização e articulação 
dos procedimentos de licenciamento e as dificuldades nas relações com outros órgãos 
intervenientes. Eles afetam mais da metade dos estados. A reduzida alocação orçamentária 
parece explicar, a princípio, a grande parte das dificuldades que apontam para o “atual 
colapso do Sistema Nacional de Licenciamento” (ABEMA, 2013, p. 13) dos estados. 
O sistema não acompanhou, e, em alguns casos retrocedeu, em sua capacidade de 
responder à demanda crescente de regularização dos empreendimentos (ABEMA, 2013). 
O baixo prestígio político-institucional recorrente indica a possivelmente baixa autonomia e 
capacidade institucional de uma parte significativa das agências, afetando tanto o prestígio 
e credibilidade das agências, quanto a qualidade das licenças ambientais emitidas. Logo, 
tem-se comprometida seriamente as atribuições de segurança ambiental que deveriam ser 
garantidas pelo Estado (BRASIL, 2011).  

Gráfico 1 - Proporção de unidades federativas com problemas no SLA, por problema – 2016

Fonte: elaborado com base em BRASIL (2016).
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Entre as unidades federativas com mais problemas (Gráfico 2) destacam-se RS, AC 
e AM com 8 problemas (com 72% dos problemas categorizados), MA e PI com 7 (63,6%) 
e GO, MS e RR com 6 (54%). Dos 8 estados com mais problemas, 7 são das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, regiões com os órgãos mais recentes (BORINELLI et al., 
2017) e estados menos desenvolvidos, além, do caso das regiões Norte e Centro-Oeste, 
com grande pressão sobre os recursos naturais e menor mobilização social em torno de 
temáticas ambientais (CÂMARA, 2013). Nos dois extremos do gráfico, chamam atenção e 
carecem de melhor investigação, o caso do RS entre os estados com mais problemas e, 
entre os com menos, RO, RN, CE e BA. 

Gráfico 2 - Total de problemas no SLA, por unidade federativa – 2016

Fonte: elaborado com base em BRASIL (2016).

O maior número médio de problemas da região Norte acompanhado pelo coeficiente 
de variação (medida da distribuição do número entre estados) de valor intermediário (Gráfico 
3) sugerem um cenário de pressões ambientais potencialmente danosas na área. A região 
Nordeste, embora não contenha a maior quantidade média de problemas, apresenta o mais 
alto coeficiente de variação, indicando distribuição mais desigual das dificuldades entre 
as unidades federativas que abarca. Por conseguinte, o SLA, em algumas delas, pode 
estar bastante desestruturado. Com elevado número de questões e menor coeficiente, os 
problemas do Centro-Oeste apresentam relativa homogeneidade no seu volume entre os 
estados, indicando um cenário particularmente adverso. A maior homogeneidade também se 
destaca na região Sudeste, mas, confirmando a melhor estruturação institucional, enfrenta 
um menor nível de dificuldades no SLA entre todas as regiões. Mais surpreendentemente, a 
região Sul apresenta dificuldades em grande quantidade e coeficiente intermediário, o que 
sugere uma situação bastante problemática dos seus estados e, talvez, de retrocessos na 
capacidade institucional das agências licenciadoras.
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Gráfico 3 – Número médio e coeficiente de variação de problemas no SLA, por região brasileira 
- 2016

Fonte: elaborado com base em BRASIL (2016).

Quanto à proporção de unidades federativas com problemas no SLA por tipo e por 
região brasileira (Gráfico 4), os resultados mostram que, embora certas restrições sejam 
mais recorrentes, em geral, as regiões são mais desafiadas por diferentes limitações. Como 
os dados acima já antecipam, boa parte das limitações do SLA, afetam pelo menos a metade 
dos estados de cada região.  O Nordeste, com o corpo técnico insuficiente (100%) e a falta 
de técnicos qualificados (78%), o Sudeste, com a má qualidade dos estudos ambientais 
feitos pelas empresas (75%), o Norte, com problemas de ausência de padronização, 
informatização e articulação do SLA (86%), e o Sul, com a infraestrutura física e tecnológica 
inadequada e corpo técnico insuficiente (100%). A região Sul em especial, destaca-se 
por sugerir que essa região passou por um maior desmantelamento. Os seus estados já 
foram referências nacionais em política ambiental nos anos 1980 e 1990. Aqui podemos 
levantar a hipótese de que pode estar ocorrendo uma “homogeneização regressiva” nos 
SLA estaduais, ou a maior aproximação, nivelando por baixo, entre sistemas em processo 
de estruturação e os mais antigos, como, notoriamente os da Região Sul.
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Gráfico 4 - Proporção de unidades federativas com problemas no SLA, por problema e por 
região brasileira – 2016

Fonte: elaborado com base em BRASIL (2016).

O quadro geral das dificuldades encontradas no processo de licenciamento 
ambiental realizado pelos estados aponta para uma baixa intensidade das políticas 
ambientais. Todos esses problemas contribuem para a morosidade e a baixa qualidade dos 
serviços de controle da qualidade ambiental. A debilidade institucional do setor ambiental 
público (BORINELLI, 2007), apontada pelos mais diversos atores sociais, e a falta de 
respostas adequadas, geram, na grande maioria das unidades federativas, o descrédito 
do licenciamento e das agências estaduais responsáveis pela sua implementação.  Esse 
cenário torna mais provável a ocorrência de fenômenos como a corrupção, não-decisões, 
a inação e políticas simbólicas.

Chama a atenção o fato de que os entrevistados em grande maioria apelem para 
os limites técnicos para um melhor desempenho do licenciamento, silenciando sobre o 
elevado grau de pressão e de conflitos que o instrumento desperta entre atores estatais, 
políticos e do setor privado. É preciso compreender melhor por que isso acontece, 
mas não resta dúvida que esse comportamento de pesquisadores e pesquisados vem 
contribuindo enormemente para a despolitização do instrumento e para o seu desprestígio, 
alimentando a ilusão de que problemas e soluções técnicas, o conhecimento especializado 
e a capacidade institucional das agências ambientais prescindem do jogo político. Assim, 
é mais profícuo entender as fragilidades do licenciamento como um estado “normal” e 
desejável, efeito resultante de relações de forças contraditórias que disputam a estrutura, 
as formas e os conteúdos das políticas ambientais. Aqui, prioridades e contra-prioridades 
expressam melhor uma seletividade estratégica do Estado, forjada por poderosos interesses 
e muitas vezes, apesar da resistência de alguns técnicos e de organizações públicas e da 
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sociedade civil, ocultado com a anuência e a cumplicidade da tecnocracia (JESSOP, 2016; 
GOLDBLATT,1996).  

Reformas como a proposta pela Projeto de Lei nº 3729 de 2004, a “Lei Geral do 
Licenciamento”, que tramita na Câmara dos Deputados, evidentemente, não estão fora 
desse contexto de disputas. Ao, entre outras medidas controversas (SANCHÉZ et al., 2019), 
desconsiderar o fortalecimento da capacidade institucional e advogar a redução do controle 
social no licenciamento de grandes obras, priorizando a “agilização” e a “flexibilização” do 
SLA, a proposta contribui decisivamente para o aprofundamento da atual crise do SLA e do 
processo de desregulamentação ambiental em curso no país (LAYARGUES, 2017).   

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A sistematização dos dados sobre as dificuldades encontradas pelos SLA estaduais 

oferece uma importante contribuição à avaliação geral do mais importante instrumento de 
gestão ambiental do país. Mais importante, ele, corroborado por outras fontes, alerta para a 
grave situação desse instrumento no país e de sua provável e danoso não cumprimento de 
suas atribuições como a de “proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo gestão descentralizada, democrática e eficiente”, e de “garantir 
o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente, 
observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das 
desigualdades sociais e regionais” (BRASIL,  2011).

Portanto, reformas são necessárias e urgentes. Mas, elas devem estar sustentadas 
em avaliações e discussões amplas, multisetoriais e balizadas em critérios legítimos e 
democraticamente definidos. O caráter técnico, mas fundamentalmente político, complexo 
e conflituoso do licenciamento ambiental exige um grande esforço no aprimoramento 
dos mecanismos de planejamento, articulação, coordenação, avaliação e monitoramento 
de seus processos e efeitos sociais, econômicos e ambientais. Simultaneamente, é 
essencial garantir fontes adequadas e contínuas de recursos orçamentários e de uma 
política orçamentária verde (WILKINSON; BENSON; JORDAN, 2008), bem como sistemas 
de informação que proporcionem maior transparência e controle social do sistema de 
licenciamento ambiental.

 Novas pesquisas, com perspectiva interdisciplinar, poderiam investigar a intensidade, 
os impactos e os efeitos da combinados dessas dificuldades em cada estado ou região 
no âmbito econômico, ambiental, político e administrativo. Aqui, interessa também avaliar 
e expor como as falhas no licenciamento ambiental impactam e sujeitam populações 
humanas e não-humanas a maior degradação e injustiças, exacerbando e ampliando as 
formas de desigualdade socioambiental. 
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